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RESUMO

- A Transacdao, estatui o artigo 1.031 do Cédigo Civil, ndo aproveita, nem prejudica sendo aos que nela
intervieram, ainda que diga respeito a coisa indivisivel. Nada, portanto, impedia a sua homologacéo. -
Todavia, equivocou-se a ilustre prolatora quando condenou a segunda Ré a ressarcir a primeira a quantia
por esta despendida com a indenizacdo acordada. Ac. de 08-10-1985 Arquivo do EMFOR, TA/684 EMFOR
454 EMENTA: - O avencado pelas partes homologado no Acordo Judicial, sem qualquer fundamentagéo no
mérito da demanda, é desconstituivel como os atos juridicos em geral na forma do art. 486 do CPC.
RESUMO DO ACORDAOQ: - Para o equacionamento da "questio juris" em que se controverte a lide, mister
saber se a hipétese, "in casu” transagdo homologada judicialmente, caracteriza ou ndo a coisa julgada
material, vale dizer, se o provimento judicial para dar a solu¢éo que o caso requer, adentrou ou nao o mérito.
- No caso dos autos, consta... (audiéncia de instrucdo e julgamento) que as partes, abandonaram a via da
acao de dissolucéo da sociedade, aderindo a um acordo sobre as condi¢cdes em que deviam liquidar a
empresa e sob o palio da jurisdigdo submeteram sua avenca, para que esta fosse homologada. - O Dr. Juiz
ao emitir seu decreto homologat6rio, o fez com esteio no disposto no art. 269, item Ill, do Cédigo de
Processo Civil. - Vé-se, pois, que o provimento extinguiu o processo, com julgamento de mérito, embora
perceba-se que o que houve foi um acordo de vontades com vistas a obtencao da chancela judicial,
almejando, afinal, a desisténcia de uma acéo judicial. - O art. 486 do CPC dispde que: "Os atos judiciais, que
ndo dependem de sentenga, ou em que esta for meramente homologatdria, podem ser rescindidos, como 0s
atos juridicos em geral, nos termos da lei civil". - Enquanto o art. 485 do mesmo diploma diz quais as
condi¢cbes em que a sentenca de mérito transitada em julgado pode ser rescindida, isto €, declina em seus
itens os fundamentos da resciséria. - Saber quando cabe uma medida judicial direcionada a anulacéo de um
ato juridico envolvido por um ato judicial homologatério ou quando se faz necessario um "remedium juris"
para desconstituir sentenca de mérito transitada em julgado, constitui tema controvertido, pois divide as mais
diversas correntes doutrinarias e constitui, também; na diversi dade de entendimentos da jurisprudéncia dos
Tribunais do pais. - Na analise do art. 486 do CPC, afirma-se que as sentengas homologatorias podem ser
homologatérias ou meramente homologatoérias. Estas Ultimas se rescindem como os atos juridicos em geral
enquanto as primeiras requerem a acgéo rescisoria. E que a distancia entre ambas reside no aspecto
jurisdicional de cada deciséo. - COQUEIJO COSTA, tragando os parametros que delimitam o campo de
atuacédo entre o artigo 485 e o artigo 486, ambos do Cdédigo de Processo Civil, afirma: "Persistem as
imperfei¢cdes: tais atos séo processuais”, podem ser anulados, e ndo propriamente "rescindidos". E ser-lo-do
nos termos da lei material em geral, e ndo apenas da lei civil: "Eis, a acao anulatoria de ato judicial praticado
no processo pelas partes (nunca por 6rgao oficial), envolvendo declaracéo de vontade, homologado ou nao,
gue é desconstituido por outra acéo que ndo a rescisoria..." ("A¢do Rescisoria”, 62 ed. - LTR. pag. 83) - E no
acordao indicado como paradigma esté dito nas palavras de BARBOSA MOREIRA: "A acéo do art. 486 do
CPC dirige-se ao contetdo (ato judicial) e ndo ao continente, mas sempre nos termos da lei civil (D.
Material). - Lembrando ainda 0 mesmo autor: "quanto aos atos que constituam objeto de sentenca
"meramente homologatoria”, a importancia do dispositivo consiste em deixar claro que, apesar do invélucro
sentencial que os cobre, podem ser diretamente impugnados, sem a necessidade de rescindir-se - usada a
palavra, aqui, na acepgéo técnica - a decisdo homologatéria. A acéo dirige-se ao contetido (sem precisar



desfazé-lo antes, o continente a sentenca de homologacéo), o que ndo quer dizer que a eventual queda do
primeiro deixe de pé o segundo" (RT, ano 76, maio/87, vol. 619 - pag. 111). - Dai que a doutrina faz a
distincdo entre o judicial (homologacédo) e sentenca judicial para dizer quanto a esta a sua pertinéncia ao
meérito. - No caso "sub judice" os litigantes submeteram a homologacéo seu acordo de vontades com vistas a
sancao judicial e pediram a desisténcia da a¢&o, exarando, o0 magistrado o provimento com base no art. 269,
item 111, do CPC, sem, contudo; externar qualquer fu

EMENTA
A Transacdao concluida entre o Devedor Solidario e o seu Credor extingue a Divida em relacdo ao
Co-devedor. A Transacao nédo aproveita e nem prejudica sendo aos que nela intervieram.
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